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Resumo
Para desenvolver um estudo na área jurídica, devemos perceber claramente qual é o seu objeto de 
análise. Portanto, para se analisar o Direito, devemos entender o mundo jurídico e como este é composto. 
Compreender que o mundo jurídico não é formado pela totalidade dos eventos que ocorrem no mundo 
dos fatos, é o primeiro momento. Partindo dessa premissa, a seguir procura-se relacionar todos os 
desdobramentos da teoria do fato jurídico e suas especificações.
Palavras-chave
Direito. Fato jurídico.  Existência. Validade. Eficácia.
Abstract
To develop a study in the legal area must realize clearly what is its object of analysis. So, to 
analyze the law must understand the legal world, and how it is composed. Understand that 
the legal world is not formed by all the events that occur in the world of facts is the first time. 
From this premise, then looking to relate all the ramifications of the theory of legal fact and its 
specifications.
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INTRODUÇÃO
Partindo do entendimento de que nem todo o mundo dos fatos 
é importante ao Direito e, por consequência, de que o Direito não 
se ocupa com a totalidade do mundo “real”, pretende-se analisar o 
“mundo jurídico”, desvendando quais dos fatos que interessam ao 
Direito e como se classificam esses fatos.
29 O presente artigo foi elaborado a partir do Trabalho de Conclusão de Curso apresentado no encerramento do Curso de Direito, no 
ano de 2010, o qual foi reapresentado na “1ª Mostra de Trabalhos Jurídicos do IESA” realizada em maio de 2012.
30 Bacharel em Direito no Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA. Assessor de Conselheiro do TCE/RS. E-mail: 
aabinde@gmail�com
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Nesse entendimento, o que ocorre é uma valoração dos fatos pelo 
Direito, sendo que somente os fatos socialmente valorados, inclusos 
os relacionamentos intersubjetivos que ocorrem em uma nação 
politicamente organizada, podem interessar ao ordenamento jurídico.
No momento em que determinado acontecimento interessa ao 
Direito, a norma passa a incidir sobre esse fato, tornando-o relevante 
para a Ciência Jurídica e Social  e fazendo com que o Direito seja 
eficaz, se possível. Nesse raciocínio, diferenciam-se vários planos 
(etapas) para o fato desde o momento em que ele é fato no mundo 
“real”, até ao momento em que ele é um fato jurídico válido e eficaz. 
DO MUNDO FÁTICO E DA INCIDÊNCIA DO DIREITO
De um modo geral, no momento em que o homem passa a viver em 
sociedade, deixando de viver solitariamente no mundo e se reúne em 
grupos, surgem as comunidades. No decorrer, os integrantes dessas 
comunidades sentem a necessidade de um instrumento que regule os 
comportamentos humanos diante dos mais variados acontecimentos 
da vida como uma forma de controle social e de superação de conflitos 
entre os integrantes do grupo politicamente organizado.
Cria-se o Direito como uma Instituição cuja finalidade é regular 
o comportamento humano e, dessa forma, tentar organizar a 
sociedade por meio de um uso refinado da força, visto que no estágio 
de desenvolvimento no qual a sociedade está é impossível se fazer 
“justiça com as próprias mãos” (ou de usar a força física do próprio ser) 
para solucionar algum conflito, maneira como era feito primitivamente. 
Assim, o Direito exerce a função ordenadora na sociedade, sendo 
a tarefa da ordem jurídica exatamente a de harmonizar as relações 
sociais intersubjetivas, conforme lição de Antonio Carlos de Araújo 
Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco (2008, 
p. 25). 
Hans Kelsen, em sua obra “Teoria Pura do Direito”, salienta que
constitui um fato fundamental o de que, quando os homens vivem 
em comum num grupo, surge na sua consciência a ideia de que 
uma determinada conduta é justa ou boa e uma outra é injusta 
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ou má, ou seja, de que os membros do grupo, sob determinadas 
condições, se devem conduzir por determinada maneira [...] 
(1979, p� 128)�
O homem, após essa identificação do que é justo, ou seja, daquilo 
que é bom para ele, para sua família e para sua sociedade e do que é 
injusto (da mesma forma, daquilo que é ruim para ele, para sua família 
e para sua sociedade), cria normas jurídicas protetoras que, de certa 
forma, são condicionantes de comportamentos futuros.
Essa adequação da vida humana aos padrões determinados 
ou às formas pré-determinadas ocorre por meio da valoração dos 
eventos da vida humana e da incidência da norma jurídica sobre 
esses acontecimentos31. O Direito, portanto, como Instituição, tem a 
função primordial de fazer um controle social, visto que no estágio 
atual de desenvolvimento da sociedade seria impossível viver sem 
um regramento ou uma ordenação. Esse é o motivo da existência do 
Direito.
DOS FATOS
O Direito é uma sucessão de eventos que ocorrem no tempo e no 
espaço32, assim como a vida humana. Portanto, o Direito é resultado 
de uma dinâmica social organizada, não há como dizer que o Direito 
efetivamente domine o mundo, pois não há possibilidade de submeter 
o mundo dos fatos ao mundo do Direito. Entretanto o mundo dos 
fatos submete o mundo do Direito, pois como acrescenta Marcos 
Bernardes de Mello, tudo o que ocorre no mundo do direito resulta, 
necessariamente, de um fato jurídico. No campo do Direito Público, 
como no campo do Direito Privado, o fato jurídico representa o dado 
substancial e irremovível (1982, p. 13).
31 Vale lembrar o pensamento de Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco no sentido de 
que, pelo aspecto sociológico, o Direito é geralmente apresentado como uma das formas – sem dúvida a mais importante e eficaz 
dos tempos modernos – do chamado controle social, entendido como o conjunto de instrumentos de que a sociedade dispõe na sua 
tendência à imposição dos modelos culturais, dos ideais coletivos e dos valores que persegue, para a superação das antinomias, 
das tensões e dos conflitos que lhe são próprios.
32 Pontes de Miranda aborda de forma ímpar o desenvolver dos fatos do mundo até o momento em que são considerados fatos 
jurídicos. Quando se fala de fatos, alude-se a algo que ocorreu, ou ocorre, ou vai ocorrer. O mundo mesmo, em que vemos 
acontecerem os fatos, é a soma de todos os fatos que ocorreram e o campo em que os fatos futuros se vão dar, sendo que todo 
fato é, pois, mudança no mundo. O mundo compõe-se de fatos, em que novos fatos se dão. O mundo jurídico compõe-se de fatos 
jurídicos. Os fatos, que passam no mundo jurídico, passam-se no mundo; portanto: são. O mundo não é mais do que o total de fatos 
e, se excluíssemos os fatos jurídicos, que tecem de si mesmos o mundo jurídico, o mundo não seria a totalidade dos fatos.
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Nesse raciocínio, diante de todos os fatos do mundo, há 
aqueles que necessitam ser regulados e aos quais o Direito atribui 
uma valoração especial, os denominados fatos jurídicos, dos quais, 
conforme Marcos Bernardes de Mello, “o direito resulta”. Lembra 
Miguel Reale que
o Direito é, por conseguinte, um fato ou fenômeno social; não 
existe senão na sociedade e não pode ser concebido fora dela; 
uma das características da realidade jurídica é, como se vê, a sua 
socialidade, a sua qualidade de ser social (2005, p�2)�
 Na análise do fato jurídico, Hans Kelsen preleciona o seguinte:
Se analisarmos qualquer dos fatos que classificamos de jurídicos 
ou que tem qualquer conexão com o Direito – por exemplo, uma 
resolução parlamentar, um ato administrativo, uma sentença 
judicial, um negócio jurídico, um delito etc. – poderemos distinguir 
dois elementos: primeiro, um ato que se realiza no espaço e no 
tempo, sensorialmente perceptível, ou uma série de tais atos, 
uma manifestação externa da conduta humana; segundo, a sua 
significação jurídica, isto é, a significação que o ato tem do ponto 
de vista do Direito (1979, p�18)�
Portanto, constata-se uma divisão do mundo em “dois mundos”, 
se é que assim seria correto denominar: (a) o mundo dos fatos e 
(b) o mundo dos fatos jurídicos (quando como fatos interessam ao 
Direito)33. Segundo Marcos Bernardes de Mello, há fatos – inclusive 
puros eventos da natureza – que possuem para os homens, em suas 
relações intersubjetivas, significado fundamental, enquanto outros, ou 
por lhes fugirem ao controle, ou por não lhes acarretarem vantagens, 
ou ainda por não lhes provocarem o interesse, são tidos como 
irrelevantes.
O mundo dos fatos é o mundo do qual o Direito se origina e no qual 
ele se concretiza. É pelos fatos que o Direito existe, torna-se válido e 
eficaz. Não há como se falar em Direito sem que em algum momento 
se faça referência a um fato real que deu origem a um determinado 
33 As meras relações de cortesia, por exemplo, não criam situações jurídicas, como a de A poder exigir que seu vizinho B o 
cumprimente toda manhã, sob pena de ser constrangido a fazê-lo ou punido por não o fazer. Esse mesmo fato do cumprimento, 
em outras situações, pode acarretar resultados jurídicos – é o que acontece entre militares, por exemplo, em que pode ser punido 
o subordinado que não prestar continência ao seu superior – porque há uma norma jurídica que assim estabelece. Esse exemplo é 
lembrado por Marcos Bernardes de Mello�
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direito. Dessa forma, todo o ordenamento jurídico é condicionado ao 
mundo dos fatos. E é por meio da valoração dos fatos, da realidade, 
que o Direito os transforma em fatos jurídicos, nada alterando na sua 
essência, na sua existência, somente podendo eles ter a possibilidade 
de um desfecho diferente, o de uma consequência prevista na norma 
jurídica.
DA NORMA JURÍDICA
O que caracteriza esse subconjunto em que se encontram os 
fatos jurídicos nada mais é do que a imputação de determinados 
valores a determinados fatos do mundo por meio da norma jurídica 
caracterizando como limite entre um fato comum e um fato jurídico a 
incidência da norma. 
O fato sem a previsão legal em nada pode afetar o mundo jurídico, 
pois é por meio da norma que o fato rompe a barreira do mundo fático 
para integrar o mundo jurídico, constituindo,  assim, o “plus quanto 
à natureza do fato em si. É a união dos dois, do fato e da previsão 
legal, que compõe a existência do fato jurídico. A norma jurídica, deste 
modo, adjetiva os fatos do mundo, conferindo-lhes uma característica 
que os torna distintos dentre os demais fatos” (MELLO, 1982, p. 18).
Para Pontes de Miranda, a regra jurídica é norma com que 
o homem, ao querer subordinar os fatos a certa ordem e a certa 
possibilidade, procurou distribuir os bens da vida, (1977, p.4, v. I), 
sendo ela a criação mais eficiente do homem para submeter o mundo 
social e, pois, os homens às mesmas ordenações e coordenações 
(1977, p.6, V. I).
Detalhe interessante a ser lembrado é que o fato jurídico, por 
ser fato jurídico, nada altera no âmbito fático. Na essência, o “mundo 
jurídico” está unido ao mundo real, e não há essa diferenciação 
entre mundo fático e “mundo jurídico”. Somente para uma melhor 
compreensão do assunto é que se criam esses “mundos”. 
Igualmente de grande importância é a diferenciação dos 
entendimentos referentes à incidência da norma, à aplicação da norma 
e à eficácia da norma. Cada um desses aspectos possui diferenças 
fundamentais e importantes para o entendimento do que é proposto 
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estudar. A incidência da norma é a sua eficácia. Assim, vale observar 
que a regra jurídica incide sobre determinado fato, tornando-o  o fato 
jurídico, portanto tornando-o eficaz. Entretanto, não se pode dizer que 
a incidência de determinada norma sobre algum fato caracteriza a 
aplicação de uma norma. 
Seguindo-se o método de Descartes, dividir-se-á o problema da 
incidência, da aplicação e da eficácia da norma em particularidades para 
buscar um melhor entendimento sobre o todo. Dessa maneira, pode-
se compreender a incidência e a aplicação da lei, ou a regra jurídica, 
na seguinte divisão: antes de tudo, necessária se faz a elaboração 
da regra jurídica pelo Poder Legislativo ou, de uma forma geral, pela 
política, ou por quem seja competente; após essa etapa, cria-se uma 
moldura, no mundo jurídico, no qual uma abstração irá referir-se ao 
mundo real, criando um suporte fático abstrato (representação do 
objeto em que a regra será aplicada). 
Uma observação aqui se faz necessária no sentido de evitar a 
confusão entre eficácia da norma jurídica e eficácia do fato jurídico. 
São eficácias totalmente diversas. Está completamente equivocado 
aquele que afirma que a regra jurídica produz eficácia jurídica. A regra 
jurídica é eficaz no sentido de ser respeitada, de ser obedecida, de 
ser incidente. Já a eficácia jurídica se refere às consequências, aos 
efeitos do fato jurídico. 
Por oportuno, é interessante esclarecer que, conforme 
ensinamento de Pontes de Miranda, suporte fático são os pressupostos 
do fato jurídico; o fato jurídico é o que ingressa do suporte fático no 
mundo jurídico mediante a incidência da regra jurídica sobre o suporte, 
pois só de fatos jurídicos provém eficácia jurídica (1977, p.4, v. I).
DO PLANO DA EXISTÊNCIA
O plano da existência do fato jurídico refere-se somente ao 
momento posterior à incidência da norma, pois é dela que o fato jurídico 
resulta, e anterior ao momento da efetivação da eficácia. Conforme 
Pontes de Miranda, o fato jurídico é o fato ou  o complexo de fatos 
sobre o qual incide a regra jurídica, dimanando a eficácia jurídica.
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Marcos Bernardes de Mello, na tentativa de criar uma classificação 
para os fatos jurídicos, afirma:
Seja qual for a orientação adotada para conceituar o fato jurídico, 
não parece ser possível excluir, como a primeira e grande 
divisão, esta que se baseia no elemento licitude� Com efeito, se 
considerarmos de acordo com a doutrina tradicional, fato jurídico 
aquele que cria, modifica ou extingue relações jurídicas, veremos 
que os fatos ilícitos, porque geram deveres em relação àquelas 
pessoas a quem estejam ligados e direitos a quem sofra as 
suas consequências, tem de ser havidos como espécie de fatos 
jurídicos (1982, p.69).
Na visão desse autor, os fatos jurídicos dividir-se-iam em fatos 
conforme o direito e contrário ao direito. Aqueles compreenderiam os 
fatos jurídicos stricto sensu, os atos-fatos jurídicos e os atos jurídicos. 
Ainda conforme Mello, os fatos contrários ao Direito seriam aqueles 
compreendidos entre os fatos ilícitos stricto sensu, os atos-fatos ilícitos 
e os atos ilícitos.
O ponto inicial de toda essa classificação está nos fatos jurídicos 
lato sensu, que conforme conceito de Pontes de Miranda, são por 
vezes atos humanos. São também o transcurso do tempo a morte, o 
nascimento, a destruição das coisas e a invasão definitiva de terras 
pelo mar, ou seja, também entram na definição de fatos jurídicos lato 
sensu aqueles fatos que em nada dependem da vontade humana. 
Dentre as classificações dos fatos jurídicos lato sensu, encontram-
se os fatos conforme o Direito e os contrários ao Direito. Dos fatos 
lícitos, ou seja, conforme o Direito, pode-se observar a existência 
das seguintes subdivisões: a) Fato Jurídico stricto sensu; b) Ato-fato 
jurídico; c) Ato jurídico lato sensu, (este por sua vez se ramifica em: 1) 
Ato jurídico stricto sensu; 2) Negócio jurídico).
Como salienta Mello, existem autores que acreditam ser 
impossível atribuir sentido jurídico a fatos da natureza, pois o Direito 
se limita ao caráter comportamental do ser humano, não tendo 
competência para regular os fatos da natureza. Todavia, entende-se, 
conforme Mello, que as normas jurídicas não se dirigem aos eventos 
da natureza ou do animal e, portanto, é possível atribuir sentido 
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jurídico a fatos da natureza tendo como base o entendimento de que 
qualquer “interferência do fato natural na esfera jurídica de alguém, 
ampliando-a ou reduzindo-a, constitui o dado suficiente para que o 
Direito passe a regê-lo no plano do comportamento humano”.
DO PLANO DA VALIDADE
Após o plano da existência, ou seja, após a incidência da norma 
jurídica sobre um fato do mundo, tornando-o juridicizado, surge um 
novo plano para análise do fato jurídico, que é o plano da validade. 
Entretanto,  para essa etapa, não basta, unicamente, que o fato jurídico 
exista. É necessário que ele seja constituído, essencialmente, por um 
elemento denominado de vontade humana, pois, como bem lembra 
Marcos Bernardes de Mello, “a natureza imputacional das normas 
jurídicas põe o direito no plano do dever-ser, num plano de validez, 
não no plano do ser, da causalidade natural” (2009, p.6). 
Portanto, mesmo que de forma complementar ao exposto nas 
divisões/classificações dos fatos jurídicos no plano da existência, é 
importante conceituar o que é a vontade humana e no que ela pode 
influir quando da ocorrência de um fato jurídico. Nesse sentido, Pontes 
de Miranda salienta que a vontade que se leva em consideração é a 
vontade manifestada, a qual ocorre como fato do mundo e não exige 
que ela permaneça eternamente. No momento em que Pontes de 
Miranda afirma que não se exige a permanência da manifestação da 
vontade, quer esse autor lembrar a possibilidade da revogação das 
manifestações de vontade. 
Dessa forma, como o ordenamento jurídico não está num plano 
da causalidade natural, ele necessita se autopreservar, pois os 
fenômenos nele descrito, por determinadas vezes, podem se realizar 
de forma diversa da desejada. Assim, 
como consequência dessa possibilidade o direito necessita de 
preservar a integralidade de suas normas, o que faz repelindo, por 
meio de sanções, as condutas que as infringem, as contrariam� 
Essas ações variam em intensidade na ordem direta da gravidade 
da violação, indo desde as penas que atingem a própria pessoa 
do infrator, em sua vida (pena de morte), em sua liberdade (penas 
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de prisão) ou em seu patrimônio (penas pecuniárias) até aquelas 
que o privam de direitos (penas de perdimento de direitos) ou 
que desconsideram a utilidade prática de seus atos (invalidade e 
ineficácia) (Mello, 2009, p. 6).
Marcos Bernardes de Melo, iniciando suas considerações sobre 
o plano da validade, remete a algumas considerações que são 
fundamentais:
[...] é preciso destacar o que antes já foi referido de passagem: 
- os fatos jurídicos lícitos em que a vontade não aparece como 
dado do suporte fático (fatos jurídicos stricto sensu e ato-fato 
jurídico), como os fatos ilícitos lato sensu (inclusive o ato ilícito), 
não estão sujeitos a transitar pelo plano da validade, uma vez que 
não podem ser nulos nem anuláveis (1982, p� 55)�
Assim, é impossível ter-se como válido um fato jurídico  stricto 
sensu, pois seria sem nenhum sentido afirmar que um fato da natureza 
é nulo ou anulável. Já nos casos de invalidade de ilicitudes, Marcos 
Bernardes de Mello, em sua obra Teoria do Fato Jurídico – Plano da 
Validade, salienta que a invalidade é uma modalidade de sanção que 
tem a finalidade de privar das vantagens do ato jurídico aquele que 
o pratica em contrariedade ao previsto pelo ordenamento jurídico. 
Assim, continua esse autor, o “ato ilícito traz consigo, já como efeito 
específico, uma penalidade, e, por isso, tê-lo como nulo implicaria 
negar a punição ao infrator, uma vez que, de ordinário, a invalidade 
acarreta ineficácia do ato”.
Percebe-se que o plano da validade é um plano no qual as 
normas incidem sobre determinados acontecimentos que interessam 
ao Direito, como uma forma de confirmá-los ou não. Para ter um ato 
jurídico válido, esse ato deve obedecer a uma série de requisitos. O 
primeiro deles é que, obviamente, o fato não seja contrário ao direito 
válido. 
Relaciona-se, no geral, somente as causas de nulidade, deixando-
se de lado as causas de anulabilidade, visto que esta e aquela são 
espécies de invalidades dos atos jurídicos. Nesse raciocínio é que
no direito brasileiro, o código civil (art� 104) apenas menciona 
(a) a capacidade do agente, (b) a licitude, possibilidade e 
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determinabilidade do objeto e (c) a obediência à forma prescrita 
ou não defesa em lei, como pressupostos específicos de 
validade do ato jurídico. Essa enumeração legal, como se vê, é 
insuficiente, incompleta, porque não menciona todas as causas 
que acarretam a invalidade de atos jurídicos, deixando de referir-
se, explicitamente, à moralidade do objeto (código civil, art� 122, 
primeira parte) e à incompatibilidade do objeto (código civil, 
art. 166, VI), como também a inexistência de deficiências em 
elementos do suporte fático dos atos jurídicos, dentre as quais 
se incluem os vícios que afetam a higidez da manifestação da 
vontade e outros defeitos que comprometem a perfeição e causam 
a invalidade, por anulabilidade, do ato jurídico (código civil, art. 
177), bem assim a falta de anuência de outras pessoas que, em 
certas situações, é exigida (MELLO, 2009, p�19)�
Não obstante essa classificação, Marcos Bernardes de Mello 
entende ser os pressupostos de validade dos atos jurídicos melhor 
compreendidos se divididos quanto: “(a) ao sujeito; (b) ao objeto; (c) à 
forma da exteriorização da vontade” (2009, p.20).
Nessa classificação, quando o autor refere ao sujeito, está ele 
observando a manifestação da vontade do sujeito. Nesse ponto, além 
da manifestação, tem de se observar conjuntamente a capacidade do 
sujeito, a qual tem como finalidade “fixar, genericamente, a aptidão de 
discernimento das pessoas para conhecer e avaliar as consequências 
práticas, materiais (não jurídicas) de seus atos” (MELLO, 2009, p. 21).
Ainda, referindo-se ao sujeito, mais precisamente à manifestação 
da vontade dele, deve-se observar para que seja considerada 
perfeita a vontade manifestada, conforme Mello (2009, p. 22), a sua 
compatibilidade com a realidade dos fatos a que se refere, a ter sido 
livre e espontânea, à veracidade, consciente, de seu conteúdo e a não 
ser lesiva a terceiro. Nessa análise é que se observa se a manifestação 
não está,  de alguma forma, viciada com dolo, erro, coação, estado de 
perigo, simulação ou fraude contra credores.
Retornando à classificação dos pressupostos de validade, além 
do pressuposto atinente ao sujeito, existe o que faz referência ao 
objeto. Nesse plano deve-se considerar como objeto do ato jurídico a 
atribuição específica que as normas jurídicas lhe imputam; portanto, 
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as alterações que ocorrem nas esferas jurídicas dos figurantes por 
força da criação, modificação ou extinção de relações jurídicas de 
resultantes (MELLO, 2009, p. 39). 
Nessa etapa se observa a licitude do objeto perante o Direito, a 
possibilidade, a determinação. Há de se observar que licitude significa 
conformidade com o Direito; dessa forma, não deve se observar 
somente a lei, mas da mesma forma o âmbito da moralidade, que 
está no centro da juridicidade, além disso, também a ordem pública, 
a qual também pode ser entendida como um dos componentes da 
conformidade com o Direito.
Após analisar os pressupostos relativos ao sujeito e ao objeto, 
necessário se faz observar os pressupostos concernentes à forma da 
exteriorização da vontade, esse sendo considerada a terceira e última 
categoria. Essa categoria se baseia “no pressuposto de que certos 
atos jurídicos, pela sua relevância, devem ser praticados segundo 
solenidades especiais e obedecendo a determinada forma capaz de 
melhor documentar a conclusão do negócio, facilitando a sua prova” 
(MELLO, 2009, p. 20).
O sistema jurídico, referindo-se às invalidades, valoriza-as de 
forma tal que admite um escalonamento entre invalidades graves e 
outras nem tão graves. É o caso, no Direito Brasileiro, das nulidades 
e das anulabilidades. A nulidade constitui uma sanção mais enérgica, 
acarretando ineficácia erga omnes dos efeitos e a insanabilidade do 
vício (MELLO, 2009, p.60). 
Em contraponto a essa invalidade, têm-se as anulabilidades, 
cujos efeitos relativizados às pessoas diretamente envolvidas no 
ato jurídico, o qual produz sua eficácia específica, integralmente 
até que sejam desconstituídos, o ato e seus efeitos, mediante 
impugnação em ação própria, podendo ser convalidado pela 
confirmação ou pelo transcurso do tempo (MELLO, 2009, p. 60). 
A legislação brasileira, em especial o Código Civil/02, classifica 
algumas espécies de nulidade:
Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando:
I – celebrado por pessoa absolutamente incapaz;
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II – for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto;
III – o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito;
IV – não revestir a forma prescrita em lei;
V – for pretendida alguma solenidade que a lei a considere 
essencial para a sua validade;
VI – tiver por objetivo fraudar lei imperativa;
VII – a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, 
sem cominar sanção�
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas substituirá o que 
se dissimulou se válido for na substância e na forma. [...].
Essas são algumas das espécies de nulidade, visto que esse rol 
não é taxativo. Entretanto é importante saber o que significa a nulidade 
de um negócio jurídico, o motivo de o legislador criar essa importante 
classificação para o negócio jurídico. Observa-se aqui a existência de 
outros fatores, como já citados anteriormente, no tocante aos objetos 
ilícitos ao ordenamento jurídico, à ordem pública e à moralidade.
O mesmo Código estabelece quais são as espécies de 
anulabilidade:
Art� 171� Além dos casos expressamente previstos em lei, é 
anulável o negócio jurídico:
I – por incapacidade relativa do agente;
II – por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, 
lesão ou fraude contra credores�
Referidas circunstâncias que a lei considera como casos de 
insuficiência de suporte fático não são previsões taxativas, havendo 
possibilidade de outras no ordenamento jurídico, da mesma forma 
como ocorre nos casos de nulidades. Como já se referiu a anulabilidade 
é um grau mais brando de invalidade imputável aos atos jurídicos, dos 
quais há a possibilidade de confirmação, conforme art. 172 do Código 
Civil Brasileiro.
Entretanto, a invalidade pode ser sanada ou convalidada. Ocorre 
a convalidação quando o defeito é extinto, e a sanção quando 
é praticado um ato com a finalidade de remover o defeito do ato 
considerado inválido. O exemplo maior de convalidação é o simples 
decurso do tempo, ou seja, por consequência da prescrição e da 
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decadência. Após a sanação ou a convalidação do fator que ocasiona 
a invalidade, o fato jurídico está justo e perfeito, ou seja, pronto para 
“ingressar” no plano da eficácia.
Caracteriza a sanação quando o pressuposto da anulabilidade é 
suprido, por ato de vontade, manifesto ou não, deixando o suporte 
fático perfeito. Mello salienta (2009, p. 241) que é sempre possível 
sanar-se o negócio jurídico anulável por meio da confirmação e 
também pelo assentimento posterior, fazendo-se com que a causa 
da invalidade seja eliminada, sem a necessidade de se repetir o ato. 
Aliás, vale evidenciar aqui que a sanção de nulidade não é possível, 
como já se observou, entretanto nada impede de que o ato que é 
considerado nulo seja repetido de forma perfeita, ocasionando, assim, 
a existência de novo fato que não mais será considerado nulo. 
DO PLANO DA EFICÁCIA
Para se analisar a eficácia, pressupõe-se o plano da existência, 
por óbvio. Entretanto essa afirmativa não vale quando se refere ao 
plano da validade, visto que para um fato ser eficaz não é necessário 
que ele seja válido, pois a eficácia não está condicionada diretamente 
à validade, ou seja, há a possibilidade de fatos totalmente inválidos 
serem plenamente eficazes.
O simples ingresso do fato no mundo do Direito já é o suficiente 
para gerar efeitos e se obter a eficácia jurídica.  Para um estudo mais 
detalhado do tema eficácia do fato jurídico é necessário estabelecer 
algumas categorias eficaciais, as quais, segundo Marcos Bernardes 
de Mello, seriam as de “direito material ou de direito formal, conforme 
resultem de normas de direito material ou de direito formal” (2010, 
p.44). 
Consideram-se de direito formal as normas que regulam a forma 
dos atos jurídicos ou o modo de exercício dos direitos; e, ao inverso, 
consideram-se como norma de direito material as que regulam direito 
e deveres, pretensões e obrigações, entre outras ações.
Existem fatos que, devido a sua própria natureza, têm a produção 
de seus efeitos condicionada à ocorrência de fatos futuros. São, 
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conforme Mello, “os atos jurídicos cuja eficácia depende de elemento 
integrativo” (2010, p. 47). Esse mesmo autor elucida o caso com 
alguns exemplos, sendo eles: a. o testamento: que embora seja 
válido, só produzirá efeitos após a morte do testador; b. a compra e 
venda de bem imóvel, em que a eficácia do ato somente se dará após 
transmissão no registro de imóveis.
Outra limitação à eficácia do fato jurídico é a vontade dos 
figurantes. Vale salientar que essa restrição se refere somente 
aos negócios jurídicos. Dessa forma, ocorre que, dentro do campo 
permitido, a vontade pode escolher entre suspender o fato, extingui-lo 
ou deixá-lo efetivar-se.
Existe ainda uma limitação denominada de “âmbito de valência 
do próprio sistema jurídico”, a qual se divide nos limites espacial e 
temporal. A eficácia jurídica tem um limite espacial de atuação que 
coincide com o próprio âmbito de abrangência de um sistema jurídico 
no espaço, ressalvados os casos em que o próprio ordenamento 
jurídico admite o reconhecimento de eficácia de normas jurídicas ou 
de fatos jurídicos de outros sistemas jurídicos (MELLO, 2010, p.50).
Já o limite temporal é relativamente sem influência quando se 
refere à eficácia do fato jurídico, pois como explica Marcos Bernardes 
de Mello:
A questão temporal da vigência da norma, no entanto, não tem 
influência alguma sobre a eficácia dos fatos jurídicos que sua 
incidência criou, uma vez que não são desconstituídos pela 
simples circunstância de haver a norma jurídica perdido a sua 
vigência ou de se haver extinguido o seu suporte fático. O fato 
jurídico, após ser criado pela incidência da norma jurídica, passa 
a constituir um ser em si, conceitualmente uma unidade cuja 
existência independe de que permaneçam com vigência a norma 
que incidiu ou existentes os elementos do suporte fático que lhe 
deram vida (2010, p� 51)�
Portanto, embora o limite temporal seja fundamental para o 
surgimento do fato jurídico, visto que o fato surge devido à incidência 
de uma norma jurídica que deve ser válida em determinado tempo e 
espaço, o plano temporal em nada influenciará na eficácia do fato ora 
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criado, visto que após a “criação” do fato ele se desvincula da norma 
jurídica “criadora”.
O plano da eficácia é o plano no qual o Direito “aparece” para a 
sociedade. É nesse plano que o Direito se torna perceptível a todos os 
quais dele serão afetados, direta ou indiretamente. Marcos Bernardes 
de Mello sintetiza da seguinte forma:
O plano da eficácia é a parte do mundo jurídico onde os fatos 
jurídicos produzem os seus efeitos, criando as situações jurídicas, 
as relações, com todo o seu conteúdo eficacial representado pelos 
direito e deveres, pretensões e obrigações, ações e exceções, ou 
os extinguindo (1982, p� 56)�
Devido à importância dos efeitos gerados pelos fatos jurídicos, 
há várias formas de se classificar os fatos jurídicos quanto a eficácia, 
sendo que as principais classificações são: quanto à amplitude; quanto 
ao exercício; quanto à definitividade; quanto ao surgimento; quanto à 
origem e à atuação.
Cumpre ressaltar igualmente que há certos fatos no Direito brasileiro 
que, em princípio, são nulos, mas que, mesmo assim, produzem 
efeitos. Ocorre a chamada eficácia putativa, como explica Marcos 
Bernardes de Mello, pois “há situações em que a lei, considerando 
certas circunstâncias especiais, atribui, excepcionalmente, efeitos 
jurídicos a atos jurídicos nulos. É o que se denomina eficácia putativa” 
(2010, p. 72).
Por outro lado, há a possibilidade de um fato jurídico ser válido 
ou inválido e não produzir efeito algum. Encontram-se aqui os casos 
de Ineficácia Jurídica. Observe-se que não há a possibilidade de 
se confundir, como ocorre costumeiramente, a ineficácia com a 
inexistência ou a invalidade do fato jurídico. Mello salienta da seguinte 
maneira:
A afirmativa de que a ineficácia constitui consequência da 
inexistência, e.g., importa reprovável redundância, porque o 
que não existe já por si só não pode produzir efeito� Por outro 
lado, dizer que o ato inexistente é ineficaz implica incontornável 
contra-senso, precisamente porque o que não existe não pode 
ser qualificado. Do mesmo modo, não é admissível relacionar a 
(RE) pensando direito n. 4.indd   41 05/09/2014   08:17:48
42 Ano 2 • n. 4 • jul/dez. • 2012
AnDré Abreu binDé
ineficácia à invalidade do ato jurídico. Em geral, o que é nulo é 
ineficaz, mas nem sempre (2010, p. 75).
Portanto, é possível definir como ineficácia “a inaptidão, temporária 
ou permanente do fato jurídico para irradiar os efeitos próprios e finais 
que a norma jurídica lhe imputa” (MELLO, 2010, p. 73). Dessa maneira, 
fica evidenciado que os fatos jurídicos podem, mesmo que válidos, 
serem ineficazes e ainda ter essa ineficácia variável ou não, de acordo 
com as previsões legais ou acordadas entre os interessados.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, percebe-se que o estudo sobre o fato jurídico 
é fundamental para o entendimento de qualquer ordenamento jurídico 
e, por consequência, para o entendimento do próprio Direito.
Assim, cada plano do fato jurídico possui as suas particularidades. 
No plano da existência, no qual se encontra a base de todo o Direito, o 
fato deve existir. Nesse plano se analisam todos os fatos, independente 
de serem válidos ou inválidos, eficazes ou ineficazes.
O existir no plano da existência não significa somente que o 
fenômeno ocorre no mundo dos fatos. Significa mais que isso, pois é 
necessário que a norma jurídica determine e valore o fato, incidindo 
sobre ele, fazendo com que esse determinado acontecimento, até 
então unicamente um fato do mundo, passe a integrar o “mundo 
jurídico”.
O plano da existência é pressuposto elementar para todos os 
demais planos, motivo pelo qual seria impensável se falar em plano da 
validade ou eficácia se o fato não tivesse ocorrido, pouco importando 
a vontade do agente para determinados casos, pois o louco que pinta 
um quadro, ou que descobre um tesouro, adquire-lhe a propriedade, 
independente de ter querido ou não.
Já no plano da validade se observam somente os fatos em que 
a vontade do sujeito se faz necessária para a constituição do suporte 
fático, tendo em vista que nesse aspecto os fatos jurídicos poderão 
ser considerados válidos ou inválidos. Pois não há como classificar os 
fatos naturais em válidos ou inválidos, neles a vontade humana não 
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tem influência alguma. No entendimento de validade e invalidade, há 
de se observar também os critérios de conformidade ou inconformidade 
com o Direito.
E, por último, tem-se o plano da eficácia no qual o resultado do fato 
irá ocorrer, ou não, pouco importando se é válido ou inválido, havendo 
casos de fatos plenamente eficazes, mas que são considerados 
inválidos, assim como de fatos ineficazes que são plenamente válidos. 
 É necessário deixar claro que não tem sentido, do ponto de 
vista lógico, falar-se de ineficácia do ato inexistente e compará-lo 
à ineficácia do ato nulo, porque a ineficácia, quando referida a “ato 
inexistente”, dirige-se a algo que é sua consequência, pois se o fato 
não existe, não pode ser eficaz.
O normal dessa teoria é que o fato exista, seja válido e, portanto, 
seja eficaz. Embora os planos da validade e da eficácia dependam 
diretamente do plano da existência, a recíproca não é verdadeira. E 
nem se pode considerar que um fato, somente por ser válido,  tenha 
que ser eficaz, ou, ao contrário, somente por ser eficaz ele deva ser 
válido.
Assim, como já foi visto, podem existir fatos jurídicos que, embora 
totalmente válidos, não produzam efeitos jurídicos; por exemplo, a 
venda de um imóvel que é efetuada várias vezes pelo proprietário a 
pessoas diversas; embora essas vendas tenham respeitado a forma 
legal e, portanto,  são válidas (aqui não observando se o vendedor 
agiu de má-fé ou não), somente a um dos adquirentes a propriedade 
será concedida. Portanto, para os demais, a eficácia do contrato de 
compra e venda não irá ocorrer. 
Outro exemplo que se pode dar é o caso de um testamento, 
feito nos moldes legais, em que o testamentário ainda não faleceu. 
Dessa forma, o testamento é válido, entretanto, ainda não é eficaz, 
caracterizando-se, assim,  um fato jurídico válido que não produziu 
seus efeitos no mundo jurídico.
O contraponto acontece nos casos em que o fato jurídico existente 
é totalmente inválido e produz todos os efeitos. Refere-se aqui aos 
casos de eficácia putativa, em que se pode citar como exemplo o caso 
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de um candidato que é cassado, cujos respectivos votos são contados 
para a legenda nas eleições proporcionais, tendo sido, obviamente, a 
inelegibilidade declarada após o pleito eleitoral.
Por oportuno, cabe registrar que este estudo não pretende 
encerrar a discussão quanto ao tema proposto. Somente é possível 
afirmar, com total certeza, de que foi proveitoso para o aprimoramento 
do conhecimento e do pensamento lógico do Direito, objetivando 
motivar os demais operadores e estudiosos do ramo jurídico a pensar 
e a compreender a Ciência Jurídica como um componente de uma 
sociedade em que vários fatos ocorrem e que por vezes várias 
interpretações jurídicas podem ser dadas. E, consequentemente, 
vários desdobramentos poderão ocorrer.
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